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Potencial de crescimento
Área irrigada no Brasil é menor que a do México, mas pode aumentar quase 

sete vezes, segundo o Censo Agropecuário 2006 (em milhões de hectares)

eUa 27,92

México 6,43

Brasil 4,45 3*

*solos aptos para a agricultura irrigada

Produto nacional 
tem uso garantido 
em obras do PAC

Política nacional de irrigação vai
a Plenário em regime de urgência

após 17 anos de discus-
são, projeto foi aprovado 
ontem na Cra e pode 
ajudar o país a ampliar a 

agricultura irrigada, que 
responde por 46% do con-
sumo de água e melhora a 
produtividade.  7

Encarte retrata evolução 
da Gráfica do Senado

Mantega 
defende iCMS 
único de 4% e 
compensações

oposição 
ameaça barrar 
votação do 
orçamento  2

Veto de dilma ao texto dos royalties divide senadores  5

Relatório da CPi 
do Cachoeira 
será votado 
na terça-feira  6

audiência 
discute projetos 
trabalhistas que 
não avançam  8

Ministro da Fazenda 
afi rmou que guerra de 
benefícios fi scais entre 
estados traz mais perdas 
do que ganhos.  4 e 5

Senado aprova texto 
de medida provisória 
que determina a 
preferência e permite 
regime diferenciado de 
contratações para o SUS

segue para sanção 
o Projeto de Lei de 
Conversão 24/12, que 

estimula o desenvolvimento 
tecnológico ao estabelecer 
utilização de produtos e ser-
viços nacionais em obras do 
Programa de aceleração do 
Crescimento.

o texto aprovado ontem, 
que tem origem na Medida 
Provisória 580/12, recebeu 
críticas de senadores da 
oposição porque também 
possibilita a fl exibilização 
de licitações e contratos 
do sistema Único de saú-
de, como já acontece para 
obras da Copa do Mundo, 
com o regime diferenciado 
de contratações.  3

Senadores debatem em 
Plenário aspectos da MP que 
incentiva produção nacional

O ministro da Fazenda, Guido Mantega, fala aos 
senadores em audiência: governo empenhado 
em acabar com guerra fiscal entre estados
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A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  

no endereço: http://bit.ly/agendaSenado
AgendA

 `plenário  profissão de taxista
14h Entre os itens da pauta, em regime 
de urgência, está o substitutivo ao Proje-
to de  Lei do Senado 253/09, que regula-
menta a profissão de taxista.

 `Congresso  Créditos extraordinários
 12h30 Votação de 48 projetos de lei que 
liberam R$ 30 bilhões em créditos orça-
mentários para órgãos do Executivo, do 
Legislativo e do Judiciário.

 `presidênCiA  ordem do dia
16h O senador José Sarney preside a or-
dem do dia da sessão plenária.

 `CCJ  álcool e direção
10h Tolerância zero para condução de 
veículo sob efeito de álcool é o que pre-
vê projeto na pauta da comissão. Outra 
proposta reduz a maioridade penal de 18 
para 16 anos para crimes hediondos, trá-
fico de drogas, tortura e terrorismo.

 `CAe  preços dos carros
10h30 A comissão realiza audiência pú-
blica para discutir as razões dos altos 
preços dos veículos automotores no país 
e medidas para solucionar o problema.

 `CorAl do senAdo:  Final de ano
11h30 Como parte das comemorações de 
final de ano, o Coral do Senado fará apre-
sentação no foyer entre as Alas Teotônio 
Vilela e Tancredo Neves.

 `Cdr  Casas populares
14h Comissão vota projeto que concede 
aos municípios carentes incentivos para a 
construção de habitações populares. Pro-
posta autoriza União a reduzir ou dispen-
sar contrapartida financeira de prefeitura.

 `CCJ/CMA/Ci:  operação da pF
14h30 As três comissões promovem audi-
ência pública para ouvir o advogado-geral 
da União, Luís Inácio Lucena  Adams, e o 
ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, 
sobre a Operação Porto Seguro.

 `CMo  prestação de contas
14h30/18h/20h A Comissão Mista de Or-
çamento tem três reuniões marcadas pa-
ra examinar a pauta, da qual constam re-
latórios de prestação de contas do gover-
no federal, entre outros assuntos.

 `CCT  Jogos on-line
9h Projeto que proíbe empresas de car-
tões de pagamento de autorizar na inter-
net transações relacionadas com jogos 
de azar e pornografia infantil está em vo-
tação. Comissão examina ainda projetos 
 autorizando serviços de radiodifusão.

 `CAs  dedução do ir
9h A Comissão de Assuntos Sociais vota 
projeto que garante às empresas a de-
dução no Imposto de Renda dos valores 
aplicados no financiamento da formação 
profissional dos empregados.

 `Ce  educação básica
10h A comissão realiza audiência pública 
dentro do ciclo de debates sobre federa-
lização da educação básica, hoje dividida 
entre estados e prefeituras.

A TV Senado transmite a partir das 10h, segundo prioridade estabelecida pe-
lo Regimento Interno e pelo Ato 21/09 da Comissão Diretora, a  reunião da 
 Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). As reuniões reali-
zadas pelas comissões podem ser acompanhadas ao vivo pela internet (www.
senado.leg.br/tv) e, em Brasília, pela TV Senado Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

TV Senado

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

SeSSão on-line 

Partidos da oPosição 
anunciaram ontem que vão 
obstruir as votações na Co-
missão Mista de orçamento 
(CMo). Uma das principais 
reclamações desse grupo, 
ao qual se juntou o Pdt, da 
base do governo, diz respeito 
à liberação de recursos para 
as emendas parlamentares.

se não houver acordo, a 
obstrução poderá impedir a 
votação dos relatórios setoriais 
no prazo previsto, que termina 
dia 13, e prejudicar a aprova-
ção da proposta orçamentária 
para 2013 (PLN 24/12), que 
deveria ocorrer antes do dia 22.

o deputado Giovanni Quei-
roz (Pdt-Pa) foi um dos 

primeiros a anunciar a obs-
trução. Ele disse que uma 
das condições para evitá-la 
é o pagamento das emendas 
parlamentares de anos ante-
riores e deste ano. o deputado 
defendeu o comprometimento 
com determinados gastos no 
orçamento de todas as emen-
das apresentadas à proposta 
orçamentária de 2013.

— o orçamento é usado 
para pressionar parlamentares 
nas votações que são do inte-
resse do governo. Não se pode 
permitir que o orçamento 
seja instrumento de pressão 
política — disse Queiroz.

o deputado Felipe Maia 
(dEM-rN) tem opinião 

  semelhante. Ele disse que exis-
te um completo desrespeito 
do Planalto com a CMo, o que 
incluiria quebra de compro-
missos sobre emendas da base 
do governo e da oposição. Maia 
frisou que, se for necessário, 
a obstrução será feita mesmo 
que isso adie para o próximo 
ano a votação da proposta 
orçamentária de 2013.

— a base do governo tem de 
se mobilizar para pressionar 
o Palácio do Planalto para 
que seja dado tratamento 
igualitário à base e à oposição 
— argumentou Maia.

os partidos da oposição que 
anunciaram a obstrução são o 
PsdB, o dEM e o PPs.

o presidente da CMo, depu-
tado Paulo Pimenta (Pt-rs), 
ressaltou que a obstrução só 
acontece quando há votação,  
o que ainda não ocorreu esta 
semana.

— o anúncio da oposição 
foi político — disse Pimenta, 
acrescentando que acredita 
em acordo com o governo.

o relator-geral do orça-
mento, senador romero Jucá 
(PMdB-rr), também disse 
acreditar em um entendi-
mento, “que tem de ser feito 
o mais rapidamente possível”. 

Ele destacou que é legítima a 
cobrança dos parlamentares 
em relação às emendas, mas 
também observou que o go-
verno enfrenta dificuldades 
devido à conjuntura econô-
mica. relator de receitas da 
proposta orçamentária, o de-
putado Cláudio Puty (Pt-Pa) 
concordou sobre a dificuldade.

Pimenta lembrou que a vo-
tação dos relatórios setoriais, 
que se referem a dez áreas 
temáticas, está prevista para 
acontecer entre os dias 11 e 
13. sobre as dificuldades da 

CMo para promover as vota-
ções, apesar de a base aliada 
ser majoritária, disse que 
houve um fato novo devido à 
articulação da oposição com 
o Pdt. Ele também disse que 
se um partido da base declara 
que fará um movimento com 
a oposição contra o governo, o 
assunto foge à alçada da CMo.

— Esse é um assunto que 
está muito acima da minha 
esfera. Há pessoas dentro do 
governo que devem analisar 
a conduta a ser adotada — 
afirmou Pimenta.

a delegação brasileira na 
Conferência Mundial de Tele-
comunicações Internacionais, 
que acontece nos Emirados 
Árabes, apresentou propostas 
ontem, segundo dia do encon-
tro, que vai até o dia 14.

o comitê brasileiro aceitou 
três sugestões de Walter Pi-
nheiro (Pt-Ba), que integra 
a Comissão de Ciência e 
tecnologia (CCt) e faz parte 
da delegação. as propostas 
do senador alteram os regu-
lamentos internacionais de 

telecomunicações e tratam 
do uso das telecomunicações 
para a cidadania, como servi-
ços de socorro e de emergên-
cia, que são fundamentais na 
prevenção de tragédias. outro 
destaque é o estabelecimento 
de cooperações para trazer 
mais acesso a educação, saúde 
e outros serviços de inclusão, 
como serviço de pagamentos 
bancários por celular.

— o documento final vai 
definir os princípios gerais 
para a prestação de serviços 

e exploração das telecomu-
nicações internacionais. as 
novas regras vão estabelecer 
as bases para a inovação e o 
crescimento. Um dos maiores 
desafios da conferência será 
também o problema-chave 
da governança da internet — 
disse Pinheiro.

Mozarildo Cavalcanti (PtB-
rr) voltou a fazer um apelo 
à Mesa do senado para que 
inclua na ordem do dia o 
PLs 380/12, que trata das 
diretrizes da política de fron-
teiras no Brasil. o projeto foi 
elaborado pela subcomissão 
Permanente da amazônia e 
da Faixa de Fronteira, da qual 
o senador é presidente.

Ele disse que conversará 
com o líder do governo, Edu-
ardo Braga (PMdB-aM), para 
convencer o Executivo dos 
benefícios da proposta, na 
qual a subcomissão trabalhou 
durante dois anos.

Como exemplo das desi-
gualdades regionais, Moza-
rildo citou texto da revista 
Veja sobre as condições dos 

estados para atrair investi-
mentos estrangeiros. segun-
do ele, estados do sul e do 
sudeste ocupam as primeiras 
posições na lista, enquanto 
roraima, Maranhão, Piauí 
e amapá estão nas últimas 
colocações.

o senador acrescentou que 
roraima, estado dele, ocupa 
os últimos lugares em vários 
dos quesitos analisados.

Mozarildo pede prioridade 
para o plano de fronteiras 

Senador faz apelo para que projeto 
seja incluído na ordem do dia

Brasil faz propostas na Conferência 
Mundial de Telecomunicações

Pinheiro apresentou três sugestões  
à delegação brasileira no evento

relator-geral, Jucá acredita em entendimento

Para não tentar impedir votação de relatórios setoriais no prazo previsto, até o dia 22, partidos de 
oposição exigem do governo pagamento de emendas parlamentres de anos anteriores e deste ano

Obstrução pode prejudicar 
proposta orçamentária 2013

Por motivos técnicos, os pronunciamentos de senadores realizados no Plenário 
após as 19h de ontem serão publicados na próxima edição do Jornal do Senado.

adiaMenTo

Paulo Pimenta (C), presidente da comissão 
mista, faz reunião e pretende obter acordo
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ProdUtos E sErV iços 
nacionais terão preferência 
nas obras do Programa de 
aceleração do Crescimento 
(PaC), segundo a Medida 
Provisória 580/12, aprovada 
ontem pelo sena-
do como Projeto 
de Lei de Con-
versão 24/12. o 
texto já havia sido 
aprovado pela 
Câmara no dia 
20 e agora segue 
para sanção.

de acordo com 
o projeto, a preferência será 
citada nos editais de licitação 
e contratos do PaC geridos 
por estados e municípios e 
com transferência obrigató-

ria de recursos fi nanceiros 
da União.

Foi rejeitado requerimento 
de destaque apresentado por 
José agripino (dEM-rN), 
 randolfe rodrigues (PsoL-

aP) e alvaro dias 
(PsdB-Pr) para 
votação em se-
parado do artigo 
4º, que abre regi-
me diferenciado 
de contratações 
(rdC) para des-
pesas do sistema 
Único de saúde 

com obras e serviços de enge-
nharia. agripino argumentou 
que a falta de concorrência 
nos sistemas de saúde é “uma 
porta aberta para a prática do 

ilícito e da convivência com a 
improbidade”. o uso do rdC 
na saúde foi a única mudança 
incluída na MP pelo relator 
na Câmara dos deputados, 
afonso Florence (Pt-Ba), a 
partir de emenda de Pedro 
Uczai (Pt-sC).

o projeto, aprovado na ín-
tegra pelo senado, autoriza 
também a prorrogação, du-
rante 12 meses, de contratos 
com trabalhadores temporá-
rios fi rmados pelo Centro Na-
cional de tecnologia Eletrô-
nica avançada (Ceitec). Essa 
empresa pública federal atua 
no setor de microeletrônica e 
semicondutores, sob controle 
do Ministério da Ciência e 
tecnologia.

os senadores derrubaram 
a urgência na votação do 
projeto que cria um novo 
sistema de gestão coletiva 
de direitos autorais (PLs 
129/12). Procurados por um 
grupo de artistas favoráveis à 
manutenção do trabalho do 
Escritório Central de arreca-
dação e distribuição (Ecad) 
da forma como é atualmente, 
os líderes partidários decidi-
ram levar a proposta para as 
comissões, a fi m de promover 
um debate mais amplo.

o PLs 129/12 é fruto da 
CPi do Ecad, 
criada em 2011 
para investigar 
denúncias de 
irregularidades 
praticadas pela 
entidade na ar-
recadação e na 
distribuição de 
recursos oriun-
dos do direito autoral de 
músicas. a CPi identifi cou 
práticas como cartel e mono-
pólio na atuação do escritório 
e propôs mudanças.

o projeto — elaborado 
pelos senadores randolfe 
rodrigues (PsoL-aP) e 
Lindbergh Farias (Pt-rJ), 
presidente e relator da CPi, 
respectivamente — cria 
regras de transparência e 
efi ciência para o Ecad. 

a proposta transfere do 
Ministério da Cultura para 
o Ministério da Justiça todas 

as questões relativas à gestão 
dos direitos autorais e prevê 
que as emissoras de rádio e 
tV devem disponibilizar na 
internet planilhas com a re-
lação completa das músicas 
executadas.

o projeto apresentado pela 
CPi foi comemorado por 
músicos e compositores que 
cobravam mais transparên-
cia do escritório. Entretanto, 
recebeu críticas do Ecad.

o grupo de artistas pediu 
aos senadores que o projeto 
não fosse apreciado em regi-

me de urgência 
— como havia 
sido definido 
em novembro 
pelo Plenário. 
sugeriram que 
tramitasse pelas 
comissões para 
ser analisado 
com cuidado.

— todos [os líderes] enten-
demos que não fazia mais 
sentido manter a urgência. 
Vamos discutir mais, colocar 
a questão em fevereiro e, com 
calma, achar o caminho que 
atenda a todos os artistas — 
disse o vice-líder do governo, 
Gim argello (PtB-dF).

Em fevereiro, o PLs 129/12 
será analisado pelas comis-
sões, que realizarão audi-
ências e debates. a retirada 
da urgência teve o aval dos 
autores da proposta. das co-
missões, irá para o Plenário.

Senado aprova preferência 
a produto nacional no PAC
Segue para sanção texto derivado de medida provisória que também garante regime diferenciado
de contratações para despesas do Sistema Único de Saúde com obras e serviços de engenharia

Durante votação em Plenário, senadores discutem aspectos da medida provisória que determina utilização de produtos e serviços de origem nacional nas obras do Programa de Aceleração do Crescimento

Senadores retiram urgência de 
projeto que faz mudanças no ecad

Gim Argello, Acir Gurgacz e José Pimentel: projeto passará por comissões

Copa também tem regime diferenciado
o regime diferenciado de 

contratações é aplicado atu-
almente às obras do PaC, das 
olimpíadas de 2016, das Copas 
do Mundo (2014) e das Con-
federações (2013) e do setor 
educacional. o regime reduz 
prazos de recursos nas licita-
ções e permite a contratação 
integrada, quando uma única 
empresa fi ca responsável pela 
obra, dos projetos básico e 
executivo até a entrega em 
pleno funcionamento.

segundo a MP, os editais de 
licitação e os contratos relacio-
nados ao PaC poderão exigir 
a compra de manufaturados e 
serviços nacionais em setores 
específi cos que serão defi ni-
dos pelo Executivo. regras 
para caracterizar produtos e 
serviços como nacionais serão 
apresentadas na regulamen-
tação, com normas técnicas 
sobre a fabricação e o percen-
tual mínimo a ser adquirido.

a exigência de produtos e 
serviços nacionais já existe em 
outras situações: exploração 
e produção de petróleo e gás 
natural; direito a benefícios 
fi scais no novo regime auto-
motivo; e para acesso a linhas 
de fi nanciamento do Banco 
Nacional de desenvolvimento 
Econômico e social (BNdEs).

o uso do poder de compra 
governamental é uma ferra-
menta importante para o cres-
cimento econômico porque 
estimula o desenvolvimento 
produtivo e tecnológico. 
Em obras e serviços geridos 
por estados e municípios 
devido à transferência obri-
gatória de recursos do PaC, a 
exigência de compra mínima 
pode ser estipulada no termo 
de compromisso com a União.

o governo prevê alocar, no 
chamado PaC Mobilidade 
Urbana, cerca de r$ 32 bilhões 
em 51 cidades brasileiras. as 

prefeituras contempladas te-
rão 18 meses para apresentar 
projetos executivos das obras.

a contratação da Ceitec sem 
licitação por órgãos públicos 
já está prevista na Lei de Lici-
tações (Lei 8.666/93), mas o 
Executivo quer deixar explícito 
na lei que criou o Ceitec (Lei 
11.759/08). Essa empresa pro-
duz, por exemplo, microchips 
usados na pecuária para o 
rastreamento do gado e pela 
Casa da Moeda na confecção 
dos passaportes.

ainda sobre a Ceitec, a MP 
permite a prorrogação, por 
12 meses, de contratos com 
trabalhadores temporários 
fi rmados em 2009 para dar iní-
cio aos trabalhos da empresa. 
Esses contratos de trabalho já 
foram prorrogados uma vez.

Em 2012, a Ceitec realizou 
concurso público com previ-
são de que os novos funcioná-
rios assumam em 2013.

Requerimento de 
voto em separado 
para item sobre 
contratações na 
saúde foi rejeitado Em vez de ir para 

o Plenário do 
Senado, proposta 
passará antes por 
comissões
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o senador aécio 
Neves (PsdB-MG) 
voltou ontem a criti-
car o governo federal 
pelo que chamou de 
profunda  intervenção 
no setor elétrico “sem 
nenhum diálogo ou 
planejamento”. se-
gundo ele, a atuação 
do governo pode provocar a insol-
vência das empresas de energia. 

a Medida Provisória (MP) 
579/12 altera as regras das conces-
sões e estabelece redução de até 
20% da tarifa de energia a partir 
de 2013. Para o senador, a MP foi 
mera “propaganda política”, às 
vésperas das eleições municipais. 

aécio alertou o Con-
gresso para a neces-
sidade de debater o 
tema.

— Não é racional 
que uma medida que 
interessa ao país seja 
decidida pelo rolo 
compressor do gover-
no sem que alternati-

vas possam ser aqui discutidas. 
o senador sugeriu que o go-

verno torne extintos ou reduza 
tributos e encargos para diminuir 
a tarifa sem prejudicar a solidez 
das empresas e os investimen-
tos do setor. Ele  lembrou que a 
preocupação com a redução das 
tarifas é partilhada pelos estados.

ao comentar em 
Plenário a proposta 
do governo de reduzir 
para 4% e unificar na-
cionalmente a alíquo-
ta interestadual do 
imposto sobre Circu-
lação de Mercadorias 
e serviços (iCMs), 
Vanessa  Grazziotin 
(PCdoB-aM) defendeu os incen-
tivos fiscais praticados pela Zona 
Franca de Manaus. 

a senadora disse que o minis-
tro da Fazenda, Guido Mantega, 
sinalizou tratamento diferenciado 
para a região em audiência on-
tem na Comissão de assuntos 
 Econômicos.
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o MiNistro da Fazenda, Guido 
Mantega, defendeu no senado a 
reformulação do imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e servi-
ços (iCMs). Ele disse que o tributo 
estadual é considerado pelo setor 
privado o “mais problemático de 
todos” e tem gerado entraves ao 
desenvolvimento do país.

— os subsídios oferecidos pelos 
estados geraram uma guerra fiscal. 
o conflito está instalado e a questão 
já foi judicializada. a guerra fiscal 
chegou ao esgotamento e prejudica 
a todos. Há mais desvantagens do 
que vantagens no oferecimento 
desses subsídios — disse Mantega, 
numa audiência realizada pela 
Comissão de assuntos  Econômicos 
(CaE).

Pela proposta do governo, a 
alíquota interestadual do iCMs 
seria unificada e reduzida de forma 
gradual para 4% em até oito anos.  
atualmente, existem duas alíquotas 
interestaduais de iCMs — uma de 

7%, que serve aos estados mais ri-
cos, e outra de 12%, utilizada pelos 
mais pobres. 

além disso, haveria a criação de 
dois fundos: um para compensar os 
estados por perdas na arrecadação  
do iCMs e outro de desenvolvi-
mento regional, para os estados 
mais pobres.

Para Mantega, a alíquota unifi-
cada acabaria com a atual insegu-
rança jurídica. Ele lembrou que 
diversas ações diretas de incons-
titucionalidade (adins) estão no 
supremo tribunal Federal (stF), 
algumas já decididas a favor de 
estados que se consideram preju-
dicados pela guerra fiscal. 

o ministro salientou que o novo 
modelo de iCMs criaria um cená-
rio propício ao investimento e ao 
crescimento econômico.

Ele esclareceu que os subsídios 
já concedidos pelos estados teriam 
de ser validados pelo Conselho 
Nacional de Política Fazendária 

(Confaz), que congrega as secre-
tarias de Fazenda de todos os esta-
dos. o ministro deixou com a CaE 
duas alternativas para o projeto 
de resolução, tema de iniciativa e 
competência do senado.

Compensação
Mantega destacou que os fundos 

de compensação previstos vão 
operar por 16 anos, com aporte de 

r$ 4 bilhões no ano de implantação 
da reforma. o estado que perder 
arrecadação receberá crédito 
automático a cada mês.

— será um fundo automatizado 
para não deixar os estados ficarem 
expostos a qualquer forma de arbí-
trio — explicou o ministro.

Já o fundo de desenvolvimento 
regional servirá para estimular 
investimentos nos estados mais 

pobres após o fim da guerra fiscal. 
segundo o ministro, será uma 
forma de estimular as empresas 
atraídas, “mas de forma legal”. a 
parcela de cada estado será estabe-
lecida em lei, com financiamentos 
mais baratos baseados na taxa de 
empréstimos do Banco Nacional 
de desenvolvimento Econômico 
e social (BNdEs), a tJLP.

Mantega se comprometeu a 

o ministro da Fazenda, Guido 
Mantega, falou aos senadores do 
novo conjunto de medidas do 
governo para estimular a cons-
trução civil. Entre elas, está a de-
soneração da folha de pagamento 
de empresas do setor — estímulo 
de r$ 2,85 bilhões anuais.

— a indústria da construção 
tem grande participação na ge-
ração de emprego e é importante 
para a infraestrutura do país. É 
preciso estimular o setor.

segundo Mantega, os emprega-
dores pagarão uma  contribuição 

de 2% sobre o faturamento bruto 
em vez dos atuais 20% aplicados 
sobre a folha a título de contri-
buição patronal ao iNss.

apesar dos estímulos do go-
verno, a economia brasileira 
reage lentamente e só cresceu 
0,6% no trimestre encerrado em 
setembro. Ficou abaixo das ex-
pectativas, reconheceu Mantega.

— É natural um lapso de tempo 
para que [as ações do governo] 
exerçam sua eficácia, que demora 
de seis a oito meses. Quando há 
crise internacional, demora mais.

a dívida dos estados com a União 
foi um dos temas debatidos com o 
ministro da Fazenda, Guido Mante-
ga. os senadores cobraram a troca 
do atual indexador dos contratos, o 
iGP-di, por um índice menos one-
roso para os estados. Em resposta, 
Mantega disse que a solução deve 
sair em poucos dias.

de acordo com o ministro, o novo 
referencial poderá ser a taxa selic, 
neste momento em 7,25% ao ano. 
Com o iGP-di, além da margem de 
6% ou 7,5% atualmente aplicada 
aos contratos, os custos das dívidas 
dos estados com a União variam 
de 13% a 16% ao ano.

Francisco dornelles 
(PP-rJ) sugeriu ontem  
que o Ministério da 
Fazenda inclua as em-
presas de comunica-
ção social na política 
que vem promovendo 
de desoneração da 
folha de pagamentos.

o senador lembrou 
que o governo federal ampliou 
a lista de setores da indústria 
que passaram a contribuir para 
a previdência social com 1% da 
receita bruta em substituição à 
contribuição de 20% sobre o custo 
dos salários. 

— Estou seguro de que a polí-
tica de desoneração da folha de 

pagamentos contribui 
para a superação das 
dificuldades enfren-
tadas na atualidade 
e resultará na geração 
de mais empregos e 
renda.

dornelles destacou 
a importância do setor 
de comunição social, 

não só pela intensiva mão de obra, 
mas pela função de informar e 
entreter os brasileiros. 

Ele disse que as empresas do se-
tor têm cadeia produtiva complexa, 
necessitam de contribuição de cer-
ca de 150 funções regulamentadas 
e geram mais de 300 mil empregos 
diretos e indiretos. 

Mantega defende unificação do ICMS em 4% e 
compensação para estado que perder receita

senadores se disseram preocu-
pados com a unificação do iCMs. 
o amazonas, que tem a economia 
apoiada no polo industrial de 
Manaus, pode perder 81% das re-
ceitas de iCMs, segundo Vanessa 
Grazziotin (PCdoB-aM):

— os incentivos com base no 
iCMs podem ser um problema, 
mas ao mesmo tempo têm sido a 
mais prática e eficiente política de 
desenvolvimento regional. ainda, 
para nosso estado, contribuem para 
uma alternativa de desenvolvimen-
to sem pressão sobre a floresta.

o governador de Mato Grosso do 
sul, andré Puccinelli, disse que seu 

estado perderia r$ 1,6 bilhão de 
uma arrecadação total de r$ 5  bi-
lhões de iCMs. Ele sugeriu duplicar 
o período de transição do atual 
para o novo modelo de cobrança, 
totalizando 16 anos.

Mantega esclareceu que as 
resoluções sugeridas ao senado 
consideram as especificidades do 
amazonas e de Mato Grosso do sul.

delcídio do amaral (Pt-Ms), que 
coordenou o debate, informou que 
as discussões continuarão na terça-
-feira, com o secretário-executivo 
do Ministério da Fazenda, Nelson 
Barbosa, e um secretário estadual 
de Fazenda de cada região.

Em audiência, ministro da Fazenda disse que guerra fiscal baseada nos 
diferentes valores do imposto provoca mais prejuízos para o país do que 
benefícios; para compensar estados que perderão arrecadação, governo 
federal propõe criar fundo com verbas que seriam enviadas mensalmente

O ministro da Fazenda, Guido Mantega, fala em audiência pública sobre a unificação das alíquotas interestaduais do ICMS, ao lado dos senadores Delcídio do Amaral e Lobão Filho

Senadores dizem que mudanças no 
imposto prejudicarão caixa de estados Ministro anuncia pacote de medidas 

para estimular construção civil

Governo promete para os próximos dias 
novo indexador das dívidas com a União

Aécio critica “profunda intervenção” 
do governo sobre setor elétrico

Vanessa quer manter incentivos 
fiscais da Zona Franca de Manaus

Dornelles propõe desonerar folha  
de empresas de comunicação social
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ao comentar em 
Plenário a proposta 
do governo de reduzir 
para 4% e unificar na-
cionalmente a alíquo-
ta interestadual do 
imposto sobre Circu-
lação de Mercadorias 
e serviços (iCMs), 
Vanessa  Grazziotin 
(PCdoB-aM) defendeu os incen-
tivos fiscais praticados pela Zona 
Franca de Manaus. 

a senadora disse que o minis-
tro da Fazenda, Guido Mantega, 
sinalizou tratamento diferenciado 
para a região em audiência on-
tem na Comissão de assuntos 
 Econômicos.

Vanessa disse que a 
garantia de alíquotas 
mais altas para o ama-
zonas é necessária 
para a sobrevivência 
econômica da região, 
que tem um modelo 
baseado na concessão 
de benefícios fiscais 
em conformidade 

com a Constituição.
— Considero muito importante 

a observação inicial do ministro 
Mantega, porque, de acordo com 
os estudos dos impactos dessa 
possível mudança, o estado do 
amazonas é o que mais perderia. 
Perderíamos aproximadamente 
81% da arrecadação — afirmou.
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pobres após o fim da guerra fiscal. 
segundo o ministro, será uma 
forma de estimular as empresas 
atraídas, “mas de forma legal”. a 
parcela de cada estado será estabe-
lecida em lei, com financiamentos 
mais baratos baseados na taxa de 
empréstimos do Banco Nacional 
de desenvolvimento Econômico 
e social (BNdEs), a tJLP.

Mantega se comprometeu a 

debater com o Congresso o teor 
da medida provisória que servirá 
para instituir os fundos. Confor-
me explicou, a MP e o projeto do 
senado tratando do iCMs devem 
“caminhar juntos”.

— Gostaria que os senhores des-
sem toda a atenção e que fizessem 
os reparos. todos vão lucrar. temos 
uma postura republicana e não 
fazemos distinção de estado.

a dívida dos estados com a União 
foi um dos temas debatidos com o 
ministro da Fazenda, Guido Mante-
ga. os senadores cobraram a troca 
do atual indexador dos contratos, o 
iGP-di, por um índice menos one-
roso para os estados. Em resposta, 
Mantega disse que a solução deve 
sair em poucos dias.

de acordo com o ministro, o novo 
referencial poderá ser a taxa selic, 
neste momento em 7,25% ao ano. 
Com o iGP-di, além da margem de 
6% ou 7,5% atualmente aplicada 
aos contratos, os custos das dívidas 
dos estados com a União variam 
de 13% a 16% ao ano.

Luiz Henrique (PMdB-sC) 
defendeu projeto de sua autoria 
que converte 10% dos pagamentos 
anuais à União em investimentos 
no estado devedor.

Lindbergh Farias (Pt-rJ) comen-
tou seu projeto que sugere a troca 
do iGP-di pela taxa de Juros de 
Longo Prazo (tJLP), aplicada aos 
empréstimos do BNdEs. 

Mantega indicou que não seria 
uma solução adequada, pois a tJLP 
não é um indexador, mas um “ins-
trumento de política monetária”. 
Com a selic, de qualquer modo, o 
ministro disse que “as dívidas vão 
crescer menos”.

Mantega defende unificação do ICMS em 4% e 
compensação para estado que perder receita

O ministro da Fazenda, Guido Mantega, fala em audiência pública sobre a unificação das alíquotas interestaduais do ICMS, ao lado dos senadores Delcídio do Amaral e Lobão Filho

Governo promete para os próximos dias 
novo indexador das dívidas com a União

Vanessa quer manter incentivos 
fiscais da Zona Franca de Manaus

o veto parcial da presidente 
dilma rousseff ao projeto 
sobre redistribuição dos royal-
ties do petróleo gerou ontem 
novo debate no senado, opon-
do representantes de estados 
produtores e não produtores. 

a decisão da presidente 
barrou a divisão dos royalties 
entre os não produtores do 

minério, mantendo inalte-
rados os contratos em vigor.

Já a Medida Provisória 
(MP) 592/12, que estabelece 
a destinação dos recursos 
do petróleo à educação para 
contratos assinados a partir 
de 3 de dezembro deste ano,  
foi publicada no Diário Oficial 
da União anteontem.

a MP determina que pro-
gramas e projetos do setor  
recebam 100% dos recursos 
dos royalties recolhidos em 
futuros contratos sob o regime 
de concessão. No modelo de 
partilha, 50% dos rendimen-
tos que vão compor o Fundo 
social do pré-sal deverão ser 
destinados à educação.  

as verbas serão acrescidas 
ao mínimo constitucional 
previsto para a educação: 
18% da receita de impostos 
da União e 25% no caso de 
estados, dF e municípios. a 
medida será analisada por 
uma comissão de deputados 
e senadores antes de passar 
pela Câmara e pelo senado.

Lindbergh 
Farias (Pt-rJ) 
afirmou on-
tem em Plená-
rio que o veto 
da presidente 
dilma rous-
seff ao projeto 
de divisão dos royalties do 
petróleo foi “equilibrado” e 
que derrubá-lo no Congresso 
fará com que a questão seja 
judicializada. 

o senador apelou aos re-
presentantes de estados não 
produtores para que analisem 
a questão com cuidado, por-
que, na Justiça, eles podem 
perder o que já conquistaram: 
o aumento das participações 
na distribuição de royalties 
em contratos futuros.

Lindbergh destacou que, ao 
justificar o veto à mudança 
nos contratos de explora-
ção de petróleo vigentes, a 
presidente ressaltou que os 
royalties são uma compen-
sação financeira a estados e 
municípios produtores.

Magno Mal-
t a  ( P r- E s )
parabenizou 
a presiden-
te dilma por 
vetar a dis-
tribuição dos 
royalties de 
petróleo entre estados não 
produtores para contratos 
já firmados. segundo ele, a 
postura da presidente foi de 
uma estadista que respeita 
a Constituição e garante a 
estabilidade jurídica no país.

o senador disse que os 
royalties são pagamentos por 
problema ambiental que a 
exploração possa causar a 
estados e municípios produ-
tores. Malta afirmou que, se o 
veto for derrubado, o Espírito 
santo e o rio de Janeiro vão 
comprar uma briga judicial.

No discurso, ele também 
lamentou o assassinato do 
desportista capixaba ademar 
Cunha, de 72 anos. suspeita-
-se que um menor tenha 
cometido o crime.

as bancadas 
dos estados 
não produto-
res de petróleo 
devem se reu-
nir hoje com o 
presidente do 
senado, José 
sarney, para discutir a MP que 
destina à educação recursos 
da exploração do minério. o 
anúncio foi feito ontem por 
Wellington dias (Pt-Pi).  

segundo o senador, consi-
derando apenas áreas licita-
das, o petróleo pode garantir o 
dobro de recursos anuais para 
a educação (r$ 150 bilhões) e 
ainda gerar um excedente (r$ 
200 bilhões) que deveria ser 
aplicado em áreas como saú-
de, segurança e infraestrutura. 

Wellington disse que tam-
bém deverá ser analisado o 
veto de dilma à proposta de 
redistribuição dos royalties. 

— É legítimo e legal o ato de 
fazer o veto, da mesma forma 
que o Congresso Nacional 
pode apreciar o veto.

rodrigo rol-
lemberg (PsB-
dF) elogiou 
a sensibilida-
de da presi-
dente dilma 
 rousseff ao 
destinar à edu-
cação 100% dos recursos dos 
royalties dos futuros contratos 
de concessão de petróleo.

— a história tem nos mos-
trado que o progresso de um 
país depende da educação 
do seu povo. sem formação, 
não há produtividade, e sem 
produtividade, não há cresci-
mento — afirmou.

Ele mencionou as lacunas 
no sistema educacional, como 
a existência de 14 milhões de 
analfabetos e os “resultados 
trágicos” do país em avalia-
ções como o ideb.

— Não há investimento 
que produza mais resulta-
dos econômicos do que em 
educação. Não conhecemos 
nenhum analfabeto filho de 
família alfabetizada — disse.

os vetos par-
ciais à lei que 
redistribui os 
royalties do 
petróleo fo-
ram feitos “de 
maneira auto-
ritária, subme-
tendo o Congresso à condição 
de almoxarifado do Poder 
Executivo”, afirmou alvaro 
dias (PsdB-Pr). o senador 
disse que a presidente dilma 
não participou dos debates 
do projeto no Congresso e 
continua ausente às discussões 
sobre o novo pacto federativo.

alvaro disse que apresenta-
rá emenda à MP que destina 
100% dos royalties para a edu-
cação, a fim de obrigar a União 
a cobrir eventuais prejuízos 
dos estados produtores com 
um novo modelo de partilha.

— a edição dessa medida 
caracteriza uma aberração 
jurídica, considerando que 
ela versa sobre matéria objeto 
de veto ainda pendente de 
apreciação pelo Congresso.

temas que 
envolvem a 
Federação — 
como o Fundo 
de Participa-
ção dos Es-
tados (FPE), 
alíquotas do 
iCMs e os royalties de petróleo 
— devem ser examinados com 
calma e tranquilidade, disse 
inácio arruda (PCdoB-CE). o 
senador destacou que, na épo-
ca da descoberta do petróleo 
no pré-sal, foi aprovado um 
aporte do tesouro Nacional de 
r$ 50 bilhões para a Petrobras.

— É dinheiro do Brasil, de 
todos os estados. É o Brasil 
inteiro investindo na expecta-
tiva de explorar uma de suas 
maiores riquezas — afirmou.

inácio disse apoiar o vínculo 
dos royalties à educação, mas 
considerou que o método de 
distribuição não está bem ajus-
tado, pois a situação financeira 
dos estados os leva a compro-
meter com dívidas até 19% dos 
repasses que recebem.

o veto par-
cial à lei dos 
royalties foi 
“um ato de 
r e s p e i t o  à 
Constituição”, 
disse Eduardo 
Lopes (PrB-
rJ). o senador manifestou 
esperança de que a análise do 
veto sirva para o Congresso 
refletir sobre a questão.

Lopes ressaltou a atitude 
da presidente dilma como 
“guardiã” da Carta Magna, ava-
liando que ela não teria vetado 
a proposta se seguisse apenas 
o viés político da questão. o 
senador considera pouco pro-
vável que o Congresso derrube 
o veto, mas espera que, se isso 
acontecer, o supremo tribunal 
Federal (stF) “respeite os di-
reitos dos estados produtores 
e os contratos já licitados”.

— Não somos contra repar-
tir as riquezas do pré-sal com 
os demais estados e municí-
pios, desde que seja de forma 
justa e equilibrada — disse.

L í d i c e  d a 
Mata (PsB-
Ba) disse te-
mer que, na 
discussão da 
proposta do 
governo de 
unificação do 
iCMs, que será enviada ao 
Congresso, “a corda arrebente 
do lado mais fraco, dos estados 
mais pobres”. 

segundo a senadora, esses 
estados, para terem uma 
possibilidade mínima de 
instalação de empresas em 
seus territórios, tiveram que 
recorrer à guerra fiscal contra 
o sul e o sudeste.

Na opinião de Lídice, o 
Brasil precisa de uma política 
permanente de integração do 
Nordeste ao desenvolvimento 
do país. Ela afirmou que o 
pacto federativo precisa ser 
revisto a fim de que as políticas 
públicas cheguem diretamente 
à população. defendeu tam-
bém a distribuição igualitária 
dos royalties do petróleo.

Veto a projeto dos royalties é debatido no Plenário

Para Lindbergh, Dilma 
mostrou equilíbrio na 
questão do petróleo

Alvaro Dias avalia que 
governo não debateu e 
agiu de forma autoritária 

Magno Malta afirma  
que presidente teve 
postura de estadista

Wellington anuncia 
reunião de bancadas com 
Sarney para discutir MP

Rollemberg elogia 
destinação de 100% dos 
royalties à educação

Dilma agiu como  
“guardiã da Constituição”,  
segundo Eduardo Lopes

Lídice da Mata diz temer 
que a unificação do ICMS 
prejudique estados pobres

Inácio pede calma na 
discussão de temas ligados 
ao pacto federativo
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PrEVista Para HoJE, a 
votação do relatório final da 
CPi do Cachoeira foi adiada 
para terça-feira, dia 11. No 
mesmo dia, as atenções no 
senado devem estar voltadas 
para os esclarecimentos do mi-
nistro da Justiça, José Eduardo 
Cardozo, e do advogado-geral 
da União, Luís inácio Lucena 
adams, sobre a operação 

Porto seguro, da Polícia Fe-
deral, em que foram presos 
integrantes do governo.

de acordo com comuni-
cado divulgado pela CPi, o 
adiamento foi pedido por 
lideranças partidárias.

Para garantir a aprovação, o 
relator, deputado odair Cunha 
(Pt-MG), tem se mostrado 
disposto a negociar mudanças. 
Entre as principais queixas dos 
parlamentares que criticam o 
relatório, está o fato de Cunha 
não citar recebimento de di-
nheiro da construtora delta 
por empresas cujo sigilo não 
foi quebrado pela CPi. Por isso, 
o senador randolfe rodrigues 

(PsoL-aP) e o deputado ru-
bens Bueno (PPs-Pr) anun-
ciaram que podem apresentar 
voto em separado.

além das críticas dos par-
lamentares considerados 
independentes, há queixas da 
oposição. integrantes do PsdB 
não concordam com a reco-
mendação do relator sobre o 
indiciamento do governador 
de Goiás, Marconi Perillo 
(PsdB). Eles dizem considerar 
o relatório um instrumento de 
ataque político porque deixou 
de fora os governadores do 
distrito Federal, agnelo Quei-
roz  (Pt), e do rio de Janeiro, 
sérgio Cabral (PMdB).

Pedro taques (Pdt-Mt) 
criticou as revelações 
feitas pelo ministro do 
supremo tribunal Federal 
(stF) Luiz Fux à jornalista 
Mônica Bergamo, do jor-
nal Folha de S.Paulo. Na 
avaliação dele, o relato de 
Fux de que pediu apoio 
a políticos — como o ex-
-ministro da Casa Civil 
José dirceu — para viabilizar a indicação 
revelou uma conduta que “só ocorre 
no Brasil”.

taques criticou encontros de Fux 
com pessoas que já eram réus em ações 
penais no stF. Ele disse que, a partir de 
agora, esse deve ser um aspecto a ser 
avaliado nas sabatinas de indicados a 
tribunais superiores no senado.

— Eu, daqui para a frente, como 
senador da república, vou querer sa-
ber com quem o indicado conversou 

para chegar àquele ápice, 
o momento em que ele 
será ou não aprovado pela 
Comissão de Constituição 
e Justiça — disse.

Para taques, a realização 
de “campanhas” por can-
didatos à indicação ao stF 
pode comprometer a impar-
cialidade dos julgamentos 
daqueles que venham a se 

tornar ministros.
No mesmo pronunciamento, taques 

alertou para a necessidade de debater a 
eleição do novo presidente do senado, 
em fevereiro. segundo ele, do modo 
como atualmente é feita, a eleição para 
o cargo ocorre em jantares promovidos 
pela Presidência da república, sem a 
realização de qualquer tipo de discussão 
de propostas e posicionamentos dos 
candidatos com relação a temas de 
importância fundamental para o país.

Em pronunciamento 
na tribuna, Mário Couto 
(PsdB-Pa) se defendeu 
das acusações que disse 
estar sofrendo do jornal 
Diário do Pará e voltou 
a denunciar que está 
sendo vítima de tentativa 
de extorsão por parte de 
um advogado.

o parlamentar infor-
mou que encaminharia ao senado e 
à Polícia Federal (PF) uma segunda 
gravação de uma conversa mantida 
com o advogado Paulo Hermógenes 
Guimarães, que seria o intermediário 
de oferta do juiz da 1ª Vara da Fazen-
da Pública de Belém, Elder Lisboa 
Ferreira. 

Mário Couto acusa o magistrado 
de pedir dinheiro para retirá-lo de 
um processo que apura desvio de 
recursos da assembleia Legislativa 

do Pará na época em que 
o atual senador presidia 
a Casa.

Couto repudiou uma 
reportagem publicada 
pelo Diário do Pará na 
semana passada com um 
desmentido do advogado. 

de acordo com o jornal, 
os encontros gravados 
entre Couto e Hermógenes 

foram feitos a convite do próprio sena-
dor, para debater eleições, e a tentativa 
de extorsão não teria existido. Couto 
afirmou que a versão é mentirosa.

— tenho moral, não sou bandido e 
minha vida política é limpa — afirmou 
o parlamentar.

o senador também acusou um 
diretor do Diário do Pará de tê-lo 
procurado, na época em que ele era 
presidente da assembleia legislativa, 
para pedir benefícios.

Pedro simon (PMdB-rs) 
lançará hoje no Congresso 
o livro O Momento Supre-
mo do Brasil — A justiça 
conquistada: das CPIs ao 
julgamento do mensalão. 

o senador classifica o 
julgamento de “um fato de-
finidor na história do país, 
capaz de apontar um novo 
rumo ao Brasil”.

além de uma análise so-
bre o histórico julgamento 
do mensalão, simon abor-
da a atual CPi do Cacho-
eira, que, em sua opinião, 
produz uma página triste 
na história do Congresso 
ao deixar de aprofundar 
investigações sobre os  
corruptores.

o senador avalia, ain-
da, outras comissões 

 parlamentares de inquérito 
já criadas no Congresso e 
as consequências delas na 
política nacional.

a obra, que fez parte da 
Feira do Livro de Porto 
alegre, será lançada em 
noite de autógrafos hoje, 
no salão Nobre do senado, 
às 18h30.

Simon lança livro que trata de 
CPis e do julgamento do mensalão

Comunicado informa que 
adiamento foi pedido por 
lideranças partidárias, e relator 
terá mais tempo para negociar 
mudanças no seu texto

CPI do Cachoeira adia 
votação para terça-feira

Taques critica Fux por ter pedido apoio a dirceu Couto se diz vítima de tentativa de extorsão

Presidida pelo 
senador Vital 
do Rêgo (D), 

comissão deve 
votar dia 11 o 

relatório final, 
que tem mais de 

5 mil páginas

Simon: CPI do Cachoeira é página 
triste na história do Congresso
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Produtores estão em extrema dificuldade e o 
acesso a crédito não é facilitado, diz Cássio
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a Comissão de agricultura e refor-
ma agrária também aprovou ontem 
substitutivo ao projeto de lei que 
inclui exigências de sustentabilidade 
ambiental nas normas gerais sobre 
licitações e contratos administrativos. 
o projeto será enviado para a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, 
onde terá decisão terminativa (votação 
final no senado).

o PLs 5/11 altera a Lei de Licitações  
(Lei 8.666/93) para estabelecer que o 

critério de  desempate assegure prefe-
rência aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por empresas que invistam 
em pesquisa e no desenvolvimento 
de tecnologia no país e em projetos e 
programas voltados para a proteção do 
meio ambiente.

a alteração revoga o trecho que garan-
te preferência para os bens e serviços 
produzidos ou prestados por empresas 
brasileiras.

Elaborado por Magno Malta (Pr-Es) 

e relatado por acir Gurgacz (Pdt-ro), 
o projeto havia sido aprovado na Co-
missão de Meio ambiente, defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle.

a nova redação aprovada em substitu-
tivo, de acordo com Gurgacz, assegura 
maior lisura à contratação, no sentido 
de que o órgão público que objetive 
realizar a licitação tenha uma norma 
interna que defina os critérios de sus-
tentabilidade ambiental que deverão 
ser levados em consideração.

Casildo Maldaner (PMdB-sC) voltou 
ontem a cobrar do governo a defini-
ção de um marco regulatório para a 
defesa Civil. segundo o senador, após 
aprovar medida provisória com nova 
configuração da Política Nacional de 
Proteção e defesa Civil, no início do 
ano, o governo se comprometeu a 
enviar outra proposta, com previsão 
de fundo a ser usado na prevenção de 
desastres naturais.

— até agora, aguardamos que a  

responsabilidade com milhares de 
vidas fale mais alto — afirmou.

o senador, relator da Comissão tem-
porária de defesa Civil, que funcionou 
em 2011, citou dados da oNG Contas 
abertas: entre 2000 e 2011, o Minis-
tério da integração Nacional aplicou 
em prevenção menos de 10% do valor 
gasto em resposta aos desastres.

Casildo lembrou que as chuvas de 
verão trazem “tragédias anunciadas”, 
que, além de recursos, consomem 

vidas. a ajuda aos locais atingidos, 
segundo ele, demora meses, por causa 
da centralização no governo federal.

aPós 17 aNos de discussão no Con-
gresso, foi aprovado ontem na Comis-
são de agricultura e reforma agrária 
(Cra) substitutivo da Câmara dos 
deputados ao projeto que institui uma 
nova Política Nacional de irrigação.

a Cra também aprovou requeri-
mento do relator, Waldemir Moka 
(PMdB-Ms), para que a proposta (PLs 
229/95) seja encaminhada ao Plenário 
em regime de urgência.

a agricultura irrigada merece es-
pecial atenção no projeto, visto que 
46% do consumo de água verificado 
no país decorre da atividade, segundo 
a agência Nacional de Águas (aNa).  
a adoção de sistemas de irrigação mal 
projetados ou operados pode gerar im-
pactos ambientais, com desperdício de 
água e salinização do solo, tornando-o 
inapropriado para a atividade agrícola, 
segundo rodrigo rollemberg (PsB-
dF), que relatou a matéria na Comissão 
de Meio ambiente (CMa).

o texto estabelece conceitos, 
 princípios, diretrizes e instrumentos  
da Política Nacional de irrigação. 
os objetivos são: gerar trabalho e  

renda; aumentar a produtividade dos 
solos irrigáveis e a competitividade 
dos produtores; contribuir para o 
abastecimento do mercado interno 
de alimentos e gerar excedentes para 
exportação; otimizar o consumo de 
água; e colaborar para prevenir pro-
cessos de desertificação. 

o relatório sobre o projeto informa 
que a área irrigada nas américas é de 
48.384.878 hectares, dos quais 57,7% 
estão nos Estados Unidos; 13,3%, no 
México, e 6,5%, no Brasil, onde cerca de 
30 milhões de hectares seriam de solos 
aptos para a agricultura irrigada. destes, 
são irrigados apenas 4,45 milhões de 
hectares, conforme o Censo agropecuá-
rio de 2006. isso significa, destaca Moka, 

que cerca de 85% dos solos aptos ainda 
aguardam investimentos em sistemas 
de irrigação e drenagem. 

Para o relator, o crescimento da pro-
dução agropecuária no país, e mesmo 
a manutenção nos níveis atuais, não 
pode ser baseado na expansão da 
fronteira agrícola. É necessário que 
haja melhoria da produtividade.

o relatório aponta que o aumento de 
produtividade com o uso da irrigação 
pode alcançar 492% no feijão, 218% no 
algodão, 177% no milho, 115% no arroz, 
104% no trigo e 62% na soja, de acordo 
com o Ministério da agricultura.

a versão original do projeto foi 
apresentada em agosto de 1995, como 
conclusão parcial dos trabalhos da 
Comissão Especial para o desenvol-
vimento do Vale do são Francisco. Em 
outubro de 2005, a proposta recebeu 
substitutivo do senador Pedro simon 
(PMdB-rs). depois de modificações 
em Plenário, seguiu para a Câmara, 
sendo submetida ao exame de diversas 
comissões. o projeto retornou ao se-
nado em julho de 2012 e agora tramita 
como substitutivo da Câmara.

Avança projeto que institui a 
Política Nacional de Irrigação
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária também decidiu encaminhar a proposta em regime de urgência para o Plenário

Proposta beneficia em licitação empresa que tenha ação ambiental

Casildo diz que governo precisa enviar ao Congresso 
proposta de um marco legal para a defesa Civil

Cássio Cunha Lima (PsdB-PB) 
ocupou a tribuna do Plenário para 
chamar a atenção do governo federal 
para a gravidade da seca no semiári-
do nordestino. segundo ele, a longa 
estiagem desestruturou “por com-
pleto” a microeconomia da região.

o senador afirmou que os produ-
tores rurais estão em extrema difi-
culdade, inclusive porque o acesso 
a crédito não é facilitado:

— os nossos produtores estão 
endividados. Não há suplementação 
alimentar para o rebanho, porque o 
governo não consegue gerenciar a 
logística mínima para distribuição, 
por exemplo, do milho.

Cássio pediu à presidente dilma 
rousseff um decreto que reconheça 
o estado de emergência na maior 
parte dos municípios da região. Com 
o decreto, explicou, a Companhia 
Nacional de abastecimento (Conab) 
poderia comprar estoques de grãos 
sem licitação, possibilitando a che-
gada mais rápida dos alimentos às 
áreas afetadas.

além da seca inclemente, o se-
nador disse que as obras de trans-
posição do rio são Francisco estão 
paralisadas e que o suprimento de 
água por carros-pipa é insuficiente.

— o tempo está passando, a situa-
ção se agravando e o Nordeste, na sua 
economia, continua ao deus-dará.

o Plenário do senado aprovou 
ontem a Medida Provisória 583/12, 
que destina r$ 676 milhões para o 
atendimento às populações atingidas 
por secas prolongadas, em especial 
as do semiárido nordestino.

de acordo com a MP, r$ 500 mi-
lhões serão utilizados na aquisição 
de alimentos, na disponibilização de 
cestas básicas e no abastecimento de 
água para consumo — mediante a uti-
lização de carros-pipa, a construção 
de pequenos sistemas de abasteci-
mento de água e o restabelecimento 
de infraestruturas avariadas.

o restante do crédito, r$ 176 mi-
lhões, será usado na concessão do 
auxílio Emergencial Financeiro — 
que fornece apoio financeiro para 
famílias com renda de até dois salários 
mínimos que residem nos municípios 
em estado de calamidade pública ou 
situação de emergência. de acordo 
com a MP, o auxílio priorizará peque-
nos agricultores não enquadrados no 
Garantia-safra.

a MP, aprovada pela Câmara dos 
deputados em novembro, vai para 
a promulgação.

Senado aprova MP que 
libera verba para municípios 
atingidos pela seca

Cássio afirma que seca 
“destrói por completo 
microeconomia do nordeste”

Senador explica que são aplicados em prevenção 
menos de 10% do valor gasto após os desastres

Irrigação usando energia solar: mais de 25 milhões de hectares de solos aptos do país aguardam investimentos em sistemas de irrigação e de drenagem

Relator na CRA, Moka requereu urgência
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a FaLta dE vontade política 
para aprovar projetos de lei 
sobre assédio moral, terceiri-
zação e demissão voluntária foi 
ressaltada pelos debatedores 
na audiência pública reali-
zada ontem na Comissão de 
direitos Humanos e Legislação  
Participativa (CdH). 

inácio arruda (PCdoB-CE) 
observou que há vários pro-
jetos tramitando no senado 
e na Câmara, mas que sofrem 
pressão do governo para a não 
aprovação. Por isso, o sena-
dor propôs a criação de uma 
comissão mista que ajude a 
acelerar a análise de propostas 
trabalhistas.

Um desses projetos diz res-
peito ao plano de demissão 
voluntária (PdV) dos Correios 
e define condições de retorno 
a quem adere ao plano.

— Nós só temos condições 
de resolver essas questões 

quando a situação no mundo 
do trabalho é favorável. se se 
diz que está em pleno empre-
go, então é a hora de a gente 
resolver. Quando se está em 
pleno desemprego, ninguém 
resolve nada — afirmou inácio.

a comissão, presidida por 
Paulo Paim (Pt-rs), formou 
três mesas com representantes 
de vários órgãos, como o Mi-
nistério Público do trabalho, o 
tribunal superior do trabalho 
(tst) e o Ministério do traba-
lho, além de representantes dos 
“pedevistas” (funcionários que 
aderiram a planos de demissão 
voluntária). também participa-
ram Eduardo suplicy (Pt-sP), 
ana rita (Pt-Es) e Wellington 
dias (Pt-Pi).

a vice-presidente do tst, mi-
nistra Maria Cristina Peduzzi, 
afirmou que o assédio moral é 
estudado há pouco tempo, mas 
crescem na Justiça os casos que 

tratam desse tipo de problema.
Com relação à terceirização, 

todos os convidados disseram 
que é um fenômeno crescente 
e irreversível, causando muitas 
vezes condições precárias de 
trabalho. 

o procurador Jonas ratier 
Moreno, do Ministério Público 
do trabalho, afirmou que a 
terceirização nas indústrias de 
confecção em são Paulo carac-
teriza trabalho escravo urbano. 
Para ele, a terceirização deve 
estar ligada à especialização e 
à atividade-meio da empresa, 
nunca à atividade-fim.

a representante dos “pede-
vistas”, rejane Ávila Cavalcanti 
Bezerra, contou que aderiu a 
um PdV em 1999 e está há 12 
anos lutando pela reintegração 
à empresa, já que o governo não 
cumpriu a parte dele no acordo.

— temos casos de “pedevis-
tas” mendigos.

a Comissão de Educação 
(CE) realizará na próxima 
terça-feira uma audiência 
sobre o projeto do ato Médico 
(PLs 268/02), que regulamen-
ta o exercício da medicina. 

segundo o presidente da 
CE, roberto requião (PMdB-
Pr), a votação da proposta 
ocorrerá no mesmo dia, 
logo depois do término da 
audiência.

serão convidados os minis-
tros da saúde, alexandre Pa-
dilha, e da Educação, aloizio 
Mercadante, e o presidente 
do Conselho Nacional de 
Educação, José Fernandes 

de Lima.
o requerimento para a 

realização da audiência foi 
apresentado por João Capi-
beribe (PsB-aP), Cristovam 
Buarque (Pdt-dF), aloysio 
Nunes Ferreira (PsdB-sP) e 
Vanessa Grazziotin (PCdoB-
aM).

Capiberibe foi o primeiro 
a pedir vistas do projeto, há 
uma semana, após a leitura do 
relatório favorável de Cássio 
Cunha Lima (PsdB-PB). Na 
reunião de ontem, Capiberi-
be afirmou que ainda tinha 
dúvidas a respeito do proje-
to, especialmente no que se  

refere à possibilidade de 
outros profissionais, como 
agentes de saúde, diagnos-
ticarem doenças como a 
malária, em locais onde não 
existam médicos.

— Uma vez aprovado esse 
projeto, um agente de saúde 
localizado no garimpo do 
Caciporé vai poder recomen-
dar e aplicar o remédio? No 
caso de municípios que não 
têm médico, haveria punição 
ao farmacêutico que pres-
crevesse um medicamento? 
— questionou Capiberibe, 
ao defender a ampliação do 
debate sobre o tema.

o Programa Brasil Cari-
nhoso, do governo federal, 
voltado a crianças de zero 
a 6 anos em situação de 
extrema pobreza, passou a 
atender também crianças e 
adolescentes de 7 a 15 anos, 
comemorou Ângela Portela 
(Pt-rr). Com a expansão, 
observou a senadora, mais 8 
milhões de crianças passam 
a ser beneficiadas pela ação, 
que faz parte do Plano Brasil 
sem Miséria.

— outra boa notícia é 
previsão, dentro do Brasil 
Carinhoso, de aumento de 
66% nas verbas de creches 
e pré-escolas, destinadas à 
alimentação dos alunos e à 
construção de novas unida-
des — destacou.

segundo Ângela, balanço 
do Ministério do desenvol-
vimento social aponta que 
os programas de transfe-
rência de renda do governo 
federal já reduziram em 40% 

a  miséria no país. desde 
junho, o Brasil Carinhoso 
tirou 2,8 milhões de crianças 
da extrema pobreza. o total 
de beneficiados, contada a 
família inteira, chega a 8,7 
milhões. também foram 
distribuídos sulfato terroso 
e medicamentos para asma.

a senadora informou ainda 
que a ampliação do Brasil 
Carinhoso representará um 
acréscimo de r$ 1,74 bilhão 
no orçamento do Bolsa Fa-
mília. o Ministério da saúde 
também vai ampliar o Pro-
grama saúde na Escola, que 
de junho a outubro deste ano 
conseguiu fornecer vitamina 
a a 2,9 milhões de crianças 
entre 6 meses e 5 anos. 

— Eu, como relatora revi-
sora no senado da Medida 
Provisória do Brasil Carinho-
so, vejo agora os resultados 
obtidos pelo programa nas 
condições de vida das nossas 
crianças — elogiou.

a dependência das drogas 
é uma “chaga que condena 
milhões de brasileiros a uma 
existência degradada”, disse 
Eduardo Lopes (PrB-rJ). o se-
nador convocou a sociedade a 
se mobilizar no enfrentamento 
do problema do aumento do 
uso de drogas no país e defen-
deu ações do governo federal 
para liderar o movimento.

— além da devastação 
psicológica, física, moral e 
econômica e da dependência 
incondicional que impõe a 
seus usuários, a droga está 
associada ao crime em es-
cala crescente, bem como à 
deterioração dos costumes e 
à erosão de famílias — afir-
mou, criticando as ondas de 
estúpida “glamurização” que 
despertam nos jovens interes-
se pelas drogas.

Lopes disse que o crack 
surgiu na década de 1980, 
principalmente nos grandes 
centros urbanos, mas se ex-
pandiu para o interior, e hoje 
quase todos os municípios do 
rio de Janeiro já conhecem 
“essa dolorosa experiência”.

— Esse problema diz res-
peito a toda a sociedade, 
família, escola, organizações 
religiosas, associações de 
classe, sindicatos e também 
empresas — disse.

Paulo Paim (Pt-sP) disse es-
perar a aprovação do Estatuto 
da Pessoa com deficiência no 
próximo ano, de preferência 
a tempo de ser sancionado 
antes do dia Nacional de Luta 
das Pessoas com deficiência 
(21 de setembro). o projeto, 
de autoria do senador, aguar-
da votação na Câmara dos 
 deputados.

— as pessoas com deficiên-
cia só precisam de oportuni-
dade para mostrar a todos sua 
capacidade — afirmou Paim, 
ressaltando que o estatuto 
interessa a cerca de 46 milhões 
de pessoas.

o senador destacou a aber-
tura, na segunda-feira, da 
3ª Conferência Nacional dos 
Direitos da Pessoa com Defi-
ciência (Conade), em Brasília. 

Em aparte, Wellington dias 
(Pt-Pi) elogiou a realização de 
uma conferência específica 
para as pessoas com deficiên-
cia, destacando que o evento 
permite o planejamento de 
ações para o ano inteiro.

Paim também registrou a 
comemoração do dia Nacional 
do orientador Educacional, 
ontem, e elogiou o trabalho da 
associação dos orientadores 
Educacionais do rio Grande 
do sul (aoergs) na formação 
permanente de profissionais.

Ângela celebra ampliação do 
Programa Brasil Carinhoso

Debatedores: projetos de leis 
trabalhistas não avançam
Representantes do Ministério Público, da Justiça e de trabalhadores disseram que propostas sobre 
demissão voluntária, assédio moral e terceirização não são aprovadas por falta de vontade política

Paulo Paim (3º à dir.) conduz audiência 
na Comissão de Direitos Humanos 
sobre projetos de leis trabalhistas

Ministros debaterão ato Médico na próxima semana
Senador Roberto Requião preside reunião da Comissão de Educação, que tem na pauta o projeto do Ato Médico

lopes: governo deve 
liderar mobilização 
social contra as drogas

Paim espera aprovação 
em 2013 do estatuto da 
Pessoa com deficiência

Programa incluirá 
crianças maiores e 

adolescentes até 
15 anos, anuncia  

Ângela Portela




